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RESUMO

O meio ambiente hoje apresenta um quadro de crescente interferência

humana, onde o simples cumprimento das leis pode não garantir seu equilíbrio e

utilização adequada. Proposta desta tese é avaliar o comprometimento das normas

ambientais com a realidade dos ecossistemas em seus conceitos científicos. Neste

contexto o trabalho pretende analisar tanto a elaboração das normas, quanto o

conhecimento do bem objeto da regulamentação. Para enfrentar este desafio

recorre à situação jurídica dos manguezais brasileiros em sua interface com a

legislação. O estudo procura apresentar  uma demonstração prática da

incongruência da legislação ambiental relativa a estes ecossistemas e aponta

caminhos para elaboração de políticas públicas mais eficientes.  
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ABSTRACT

Currently, the natural environment outlooks an ever growing human

influence. This situation suggests the solely “law accomplishment” may not assure its

steady equilibrium and suitable use. The Thesis proposal is the evaluation of the

environmental rules and regulations effectiveness in face of the ecosystems reality

and the match of scientific concepts. In this context, this paper intends to study the

rules elaboration process as well as the knowledge of its object, i.e., the good to be

regulated. Insofar, to comply with the proposed task, Brazilian mangroves situation is

examinated under the light of legislation. The study also goals to demonstrate, in

practice, the environmental laws inconsistencies and thus their ineffectiveness

regarded to preserve the concerned ecosystems. Last, but not least, it is suggested

different approaches and guidelines to the formulation of new  public environmental

policies.
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